
PUBLICADO NO JORNAL O HOJE EM 01/04/2022

VAMOS COMÉRCIO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA
CNPJ Nº 38.364.749/0001-90

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - EM MILHARES DE REAIS
Balanços patrimoniais

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 72 777
Títulos, valores mobiliários 

7 23.523 14.770
Contas a receber 8 102.527 1.200
Estoques 9 27.711 2.114
Tributos a recuperar 1.214 121
Imposto de renda e contribui-
 ção social a recuperar 33 15
Outros ativos 806    -

155.886 18.997
Não circulante
Realizável a longo prazo
Imposto de renda e contribui-
 ção social diferidos 14.1 132 -

132 -
Imobilizado 10 48.456 4.266

48.588 4.266
Total do ativo 204.474 23.263

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

Circulante
Fornecedores 11 35.249 6.818
Arrendamentos por direito de uso   12 278 160
Obrigações trabalhistas 1.173 -
Imposto de renda e contribui-
 ção social a recolher 1.074 130
Tributos a recolher 1.074 3
Adiantamentos de clientes 19.344 -
Dividendos a pagar 15.2 12.673 -
Outras contas a pagar 6.275 19

77.140 7.130
Não circulante
Arrendamentos por direito de uso   12 2.248 806

2.248 806
Total do passivo 79.388 7.936
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 82.900 15.000
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 33.700 -
Lucros acumulados 8.486 327
Total do patrimônio líquido 125.086 15.327
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 204.474 23.263

Demonstrações dos resultados
Descrição Nota 31/12/2021 31/12/2020

(não auditado)
Receita líquida de venda e 
 prestação de serviços 16 321.154 2.832
Custo de venda e prestação 
 de serviços 17 (268.156) (2.413)
( = ) Lucro bruto 52.998 419
Despesas comerciais 17 (8.832) -
Despesas administrativas 17 (12.364) (42)
Reversão (provisão) para per-
 das esperadas (“impairment”) 
  de contas a receber 17 (210) -
Outras receitas operacionais, 
 líquidas 17 (20) -
( = ) Lucro operacional antes

31.572 377
18 280 82
18 (1.380) -

 líquido (1.100) 82
( = ) Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 30.472 459
Imposto de renda e contribui-
 ção social – corrente 14.2 (9.221) (132)
Imposto de renda e contribui-
 ção social – diferido 14.2 132 -
( = ) Total do imposto de ren-
 da e da contribuição social (9.089) (132)
( = ) Lucro líquido do exercício 21.383 327

Demonstrações dos resultados abrangentes
31/12/2021 31/12/2020

(não auditado)
Lucro líquido do exercício 21.383 327
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício  21.383 327

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Descrição Nota
Capital 
Social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Lucros acu-
mulados

Total patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 (não auditado)  -  -  -  - 
Integralização de capital 15.000  -  - 15.000 
Lucro líquido do período  -  - 327 327 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) 15.000  - 327 15.327 
Lucro líquido do exercício  -  - 21.383 21.383 
Aumento de capital 15.1 67.900  -  - 67.900 
Adiantamento para futuro aumento de capital 33.700 33.700 
Distribuição de dividendos intercalares 15.2  -  - (9.228) (9.228)
Distribuição de dividendos intermediários 15.2  -  - (327) (327)
Distribuição de JSCP 15.2  -  - (3.669) (3.669)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 82.900 33.700 8.486 125.086 

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 30.472 459
Ajustes para:
Depreciação (nota 10) 1.369 -
(Reversão) provisão para perdas 
 esperadas (“impairment”) de contas 
  a receber (nota 17) 210 -

 mentos e arrendamentos (nota 18) 23 -
32.074 459

Variações no capital circulante 
 líquido operacional  
Contas a receber (101.537)  (1.200)
Estoques 1.128  4.704 
Tributos a recuperar (1.111)  (136)
Obrigações trabalhistas e tributos 
 a recolher 2.244  3 
Outros ativos e passivos 
 circulantes e não circulantes 24.243  17 

(75.033) 3.388
(Investimentos) em títulos, valores 

(8.753) (14.770)
Impostos de renda e contribuição 
 social pagos (8.277) -
Juros pagos sobre arrendamento 
 por direito de uso (notas 12) (95) -
Caixa gerado pelas 
 atividades operacionais (60.084) (10.923)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
Adições ao imobilizado (42.120) (3.300)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de investimento  (42.120) (3.300)
Fluxo de caixa das atividades 

Aumento de capital social 67.900 15.000
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 33.700 -
Pagamentos de arrendamento 
 por direito de uso (notas 12) (101) -
Caixa líquido utilizado nas 

101.499 15.000
Redução líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa (705) 777
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  777 -

 72 777 
Redução líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa (705) 777 
Principais transações que não 
 afetaram o caixa, registradas 
  no balanço
Total de adições do imobilizado 45.559 4.266
Adoção inicial CPC 06 (R2) – 
 Arrendamentos - (966)
Adições arrendamento 
 por direito de uso (1.733) -
Variação no saldo de fornecedores
 de imobilizados e montadoras 
  de veículos (1.706) -

1. Contexto operacional A Vamos Comércio de Máquinas Agríco-
las Ltda., sociedade empresaria Limitada constituída em 08 de se-
tembro de 2020, com sede em Rio Verde Estado de Goiás, localiza-
da na Avenida Carrinho Cunha N° 1521, Cidade Empresarial Nova 
Aliança, cujo objeto social é o comércio atacadista de máquinas , 
aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, 
serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automo-

-
bicidas, sementes e atividades agropastoris, pneumáticos e câma-
ras de ar, locação de máquinas e implementos agrícolas  e ainda 

Simpar S.A. (“Simpar”), controladora indireta Vamos Locação de 
Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A. (“Vamos”) e a controla-
dora direta Vamos Comércio de Máquinas Linha Amarela Ltda (“Li-
nha Amarela”) que detém 100% do capital social. 1.1 Reorganiza-
ção societária Em 29 de outubro de 2021, foi celebrado o contrato 
de compra e venda de ações e quotas e outras avenças, entre a 
Vamos Locação (“Vendedora”) e sua controlada direta Vamos Linha 
Amarela (“Compradora”). Esse contrato celebrou a transferência de 
ações e quotas representativas de 100% do capital social da Vamos 
Agrícolas que passou a ser controlada indireta da Vamos Locação. 
Nessa transação não houve ganho, perda ou ágio entre as partes 
por se tratar de transações entre entidades do mesmo Grupo. 1.2 
Situação da COVID-19 A Empresa continua monitorando os desdo-
bramentos da pandemia da COVID-19 quanto aos aspectos econô-

-
das com as diretrizes da OMS, que foram implementadas para o 
cuidado de seus colaboradores. A Administração continua supervi-

decisões necessárias para garantir a continuidade de suas opera-
-

versos que eventualmente possam ocorrer. Para a emissão destas 
-

que pudessem impactar em suas estimativas, julgamentos e pre-
missas,  a recuperabilidade dos seus ativos, e a mensuração das 
provisões apresentadas. Foram considerados inclusive, os eventos 
subsequentes ocorridos até a data de aprovação para emissão des-

-
das. 1.3 Sustentabilidade e meio ambiente A gestão da Empresa 
promove a incorporação da sustentabilidade na estratégia, nas to-
madas de decisões e alinhadas no propósito da sua controladora 
Vamos Locação, precedendo a exposição aos riscos e priorizando a 
maximização de impactos socioambientais positivos. No exercício 

exposição aos riscos relacionados ao clima, de forma a construir 
uma estratégia corporativa em linha com a transição para economia 
de baixo carbono. O setor de concessionárias, setor em que a Em-
presa está inserido, gera impacto pelo consumo de combustíveis 

-
nas próprias, ambas as temáticas constam em nossa matriz de ma-
terialidade.  O plano estratégico 
Empresa e alinhado ao de sua controladora Vamos Locação para 
reduzir seu impacto na emissão de CO2, inclui as seguintes metas:  
• Potencial para aquisição de caminhões elétricos ou movidos a bio-
metano; • Implementação de mecanismos para incentivar e garantir 
o uso do etanol em substituição à gasolina em sua frota própria; • 
Ampliação da participação das fontes renováveis de energia na ma-
triz energética, permitindo que as emissões sejam substancialmen-
te reduzidas; • Redução e compensação das nossas emissões es-
copo 1 e 2 • Ofertar programa de compensação de emissões para 
nossos clientes, reduzindo nosso escopo 3, até que tenhamos solu-
ções de baixa emissões economicamente viável e escalável. Atenta 
aos riscos e oportunidades e possíveis impactos em relação as 
mudanças climáticas, a Empresa alinhada a sua controladora Va-
mos Locação busca antecipar-se ao que, um dia, pode ser uma re-
gulamentação. Gestão de recursos naturais Em relação a gestão 
de resíduos a Empresa dispõe de um Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos, tendo como os principais resíduos gerados nas 

-
sibilidades de recapagem e outras formas de reutilização. Já o óleo 

especializada, permitindo o reuso. Além disso, visando reduzir o 
-
-

ma de gerenciamento on-line, garantindo maior transparência na 
formalização dos dados dos resíduos gerados, sendo que no exer-

essa plataforma e reportem os indicadores, garantindo correta des-
tinação dos resíduos gerados. 2. Base de preparação e apresen-

-
tábeis adotadas 2.1. Declaração de conformidade com relação 
ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. As demons-

contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as práticas incluí-
das na Legislação Societária Brasileira e os pronunciamentos técni-
cos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Co-
mitê de pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Con-

-
nanceiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Direto-
ria em 30 de março de 2022. Todas as informações relevantes pró-

evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. a) Base de mensuração -
nanceiras anuais foram elaboradas com base no custo histórico 

-
rados pelo valor justo por meio do resultado conforme divulgado 
nota explicativa 5.1, quando aplicável. 2.2. Moeda funcional e 
moeda de apresentação -
nanceiras da Empresa são mensurados usando a moeda do princi-
pal ambiente econômico no qual a Empresa atua (“a moeda funcio-

(Reais), que é a moeda funcional da Empresa e, também, sua moe-
da de apresentação. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. 

 a) Reconhe-
cimento e mensuração As contas a receber de clientes são reco-
nhecidas inicialmente na data em que foram originados. Todos os 

quando a Empresa se tornar parte das disposições contratuais do 

justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado (VJR), dos custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes é mensurado inicialmente ao preço da operação. b) 

 Instrumentos Finan-
ceiros

-
-

mento inicial, a não ser que a Empresa mude o modelo de negócios 
-

de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
-

bas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 

-
-

xos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal 

-
nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensu-
rado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 

surgiria. 
Ativos 

VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é 

reconhecido no resultado.

Ativos 

a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros 

efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 

no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
c) Desreconhecimento -

expiram, ou quando a Empresa transfere os direitos contratuais de 
-

ro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 

qual a Empresa nem transfere nem mantém substancialmente to-
-

2.3.2. Passivos 

e perdas -
-

quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o méto-
do de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento também é reconhecido no resultado. a) 
Desreconhecimento -
ceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou ex-

-
-

a valor justo. 2.3.3. Compensação -
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço pa-
trimonial quando, e somente quando, a Empresa tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha 
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. 2.3.4. Redução ao valor re-
cuperável (“impairment  A Empresa reco-

-
nanceiros mensurados ao custo amortizado. A Empresa mensura a 
provisão para perda em um montante igual à perda de crédito espe-
rada para a vida . A Empresa utiliza uma “matriz de pro-

recebíveis comerciais, segundo a qual o montante das perdas espe-
ad hoc”. A matriz de provisão é baseada 

nos percentuais de perda histórica observadas ao longo da vida 

acordo com as estimativas futuras e fatores qualitativos, tais como, 
-

ções em curso, entre outros que são monitorados. Esses fatores 
qualitativos são monitorados mensalmente por um comitê, denomi-
nado comitê de crédito e cobrança. Os percentuais de perda históri-
ca e as mudanças nas estimativas futuras são revistos a cada perío-

percentuais. Para as perdas de crédito esperadas associadas aos 

custo amortizado, a metodologia de (“impairment”) aplicada depen-

amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. O valor 
 

totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a 
Empresa adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o 

-
cia histórica de recuperação de ativos similares. A Empresa não 

execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da 
Empresa para a recuperação dos valores devidos. 2.4. Mensuração 
ao valor justo Valor justo é o preço que seria recebido na venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transa-
ção ordenada entre participantes do mercado na data de mensura-
ção, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais 
vantajoso ao qual as Empresa tem acesso nessa data. O valor justo 

non-perfor-
mance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio 
risco de crédito da Empresa. Uma série de políticas contábeis e di-
vulgações da Empresa requer a mensuração de valores justos, uti-

-

disponível, a Empresa mensura o valor justo de um instrumento 
utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. 
Um mercado é considerado como ativo se as transações para o 

houver um preço cotado em um mercado ativo, a Empresa utiliza 
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica 
de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participan-

-
ção. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um 
preço de compra e um preço de venda, a Empresa mensura ativos 
com base em preços de compra e passivos com base em preços de 

-
ceiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação 
- ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a 
Empresa determinar que o valor justo no reconhecimento inicial di-
fere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem 
por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quais-

inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o 
valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa 
base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento 
em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado 
observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
2.5. Estoques Os estoques são mensurados pelo menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques são 
avaliados ao custo médio de aquisição e incluem gastos incorridos 
na aquisição de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às 
suas localizações e condições existentes. O valor realizável líquido 
é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, dedu-
zido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. A 
provisão de materiais de baixo giro é efetuada com base na quanti-
dade existente em estoque, valor e consumo médio dos materiais, 
conforme as premissas da política de baixo giro da Empresa, a qual 
orienta a constituição de 100% sobre o valor do item do estoque 
sem movimentação há mais de 12 meses. 2.6. Imobilizado a) 
Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (“impairment”), quando aplicável. Quando partes de um 

como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são reconhecidos no resultado do exercício. b) Custos subsequen-
tes Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
sejam auferidos pela Empresa. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. c) 
Depreciação A depreciação é calculada para amortizar o custo de 
itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estima-

itens. Desta forma, as taxas de depreciação variam de acordo com 
a data em que o bem foi comprado, o tipo do bem comprado, o valor 
pago e a data e valor estimado de venda (método de depreciação 
por uso e venda). A depreciação de veículos, máquinas e equipa-
mentos compõe o custo da prestação de serviços e a depreciação 
dos demais itens do ativo imobilizado está registrada como despe-
sa. As taxas médias de depreciação dos bens para os exercícios 

nota explicativa 10. A Empresa adota o procedimento de revisar 
-

terminação das taxas de depreciação e sempre que necessário são 
efetuadas análises sobre a recuperabilidade dos seus ativos. 2.7. 
Arrendamentos No início de um contrato, a Empresa avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 

contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de 
-

ção de arrendamento do CPC 06 (R2). (i) Como arrendatário No 
-

te de arrendamento, a Empresa aloca a contraprestação no contrato 
a cada componente de arrendamento com base em seus preços 
individuais. A Empresa reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ati-
vo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que com-
preende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados 
até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incor-
ridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorri-
dos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subja-
cente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o 
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do 
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos rece-
bidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 

-

exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso 
-

minada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o 
ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determina-
das remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de ar-
rendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos paga-
mentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se 
essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de 
empréstimo incremental da Empresa. Geralmente, a Empresa usa 
sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A 
Empresa determina sua taxa incremental sobre empréstimos obten-

-

ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguin-

pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou 
taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de 
início; • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, 
de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de exercí-
cio da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente 
certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão 

exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de ar-
rendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o méto-
do dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que 
sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a 
Empresa alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, 
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 

remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente 
ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resul-
tado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido 
a zero. A Empresa apresenta ativos de direito de uso e aqueles que, 

-
mento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “ar-
rendamentos por direito de uso” e “arrendamentos a pagar” no ba-
lanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor A 
Empresa optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passi-
vos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor 
e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de tecno-
logia da informação (“TI”). A Empresa reconhece os pagamentos de 
arrendamento associados a esses arrendamentos como uma des-
pesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. (ii) Como arren-
dador
componente de arrendamento, a Empresa aloca, quando aplicável, 
a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços independentes. Quando a Empresa atua 
como arrendador, determina, no início da locação, se cada arrenda-

-
car cada arrendamento, a Empresa faz uma avaliação geral se o 
arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e benefí-
cios inerentes à propriedade do ativo subjacente. Se for esse o 

-
rio, é um arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, a 
Empresa considera certos indicadores, como se o prazo do arren-
damento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo 
subjacente. Se um acordo contiver componentes de arrendamento 
e não arrendamento, a Empresa aplicará o CPC 47 – Receita de 
Contrato com o Cliente para alocar a contraprestação no contrato. A 
Empresa aplica os requisitos de desreconhecimento e redução ao 
valor recuperável do CPC 48 ao investimento líquido no arrenda-
mento (veja notas explicativas 2.3.1.c e 2.3.4). A Empresa também 
revisa regularmente os valores residuais não garantidos estimados, 
utilizados no cálculo do investimento bruto no arrendamento. A 
Empresa reconhece os recebimentos de arrendamento decorrentes 
de arrendamentos operacionais como receita pelo método linear ao 
longo do prazo do arrendamento como parte de suas receitas ope-
racionais. 2.8. Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido (“IRPJ e CSLL”) As despesas de imposto de renda e con-
tribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demons-
tração do resultado. O encargo de imposto de renda e da contribui-
ção social sobre o lucro, corrente e diferido, é calculado com base 
nas leis tributárias vigentes na data do balanço. A Administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Empresa nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em 

estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
-

da e a contribuição social sobre o lucro são apresentados líquidos, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando 
os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na 
data do relatório, e se existir um direito legal e exequível de com-

-
-

to de renda e a contribuição social sobre lucro diferidos são reco-

-
nanceiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social 
diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento ini-
cial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma 
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta 

-
renças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tri-
butáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tri-

-
tados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com 
base nos planos de negócios da Empresa. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja dis-
ponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usa-
das. O imposto de renda e a contribuição social do exercício corren-
te e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-

240 anual para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensa-

-
tada a 30% do lucro real do exercício. 2.9. Provisões 2.9.1. Geral 
Provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos 

obrigação possa ser feita. Estas são determinadas por meio do des-

-
cionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passa-

-
ceira. Quando a Empresa espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um 
contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo se-
parado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A 
despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstra-
ção do resultado, líquida de qualquer reembolso. 2.9.2. Provisão 
para demandas judiciais e administrativas A Empresa é parte de 
diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são cons-
tituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência / obrigação e uma estimativa razoável possa 
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevân-
cia no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 

-
nais. 2.10. Receitas de contratos com clientes A receita é mensu-

cliente. A Empresa reconhece a receita quando transfere o controle 
sobre o produto ou serviço ao cliente. As informações sobre a natu-
reza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em 
contratos com clientes, estão descritas abaixo: 2.10.1. Receita de 

-
mento das obrigações de desempenho, incluindo condições de 

Os clientes obtêm controle dos veícu-
los novos e seminovos, peças e acessórios quando os produtos são 
entregues. As faturas são emitidas naquele momento e são liquida-
das por meio de débito em conta, boleto e cartão de crédito. b) 
Reconhecimento da receita conforme CPC 47 A receita de veícu-
los novos, peças e acessórios é reconhecida quando os produtos 
são entregues e aceitos pelos clientes. Os contratos de vendas de 
veículos seminovos, devem contemplar garantia de motor e caixa 
de marcha por três meses subsequentes à venda. Para os contratos 
que possuem garantia de motor e caixa de marcha, a receita é reco-
nhecida na medida que é altamente provável que uma reversão 

receita reconhecida é ajustada para as devoluções esperadas 
quando aplicável. O direito de recuperar os produtos a serem devol-
vidos é mensurado ao valor contábil original do estoque, menos os 
custos esperados de recuperação e os produtos devolvidos são in-
cluídos em estoque. 2.10.2. Receita de prestação de serviço a) 

-
A 

Empresa presta serviços de assistências técnicas para os veículos 
novos e seminovos vendidos. As vendas de serviços são formaliza-
das por meio de ordens de serviços acordadas com os clientes, que 
incluem os valores de peças e mão de obra utilizados na prestação 
de serviços. As faturas para assistência técnica são emitidas após a 
conclusão dos serviços prestados. b) Reconhecimento da receita 
conforme o CPC 47 -
co do tempo conforme a prestação de serviço. O valor da receita é 
estabelecido e formalizado por meio de orçamento apresentado 
pela Empresa ao cliente e por este aprovado, o qual é reconhecido 

 2.11. 
Benefícios a empregados Obrigações de benefícios de curto pra-
zo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reco-
nhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Empresa 
tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado 

2.12. 
Capital social 2.14.1 Distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio A distribuição de lucros e os juros sobre capital pró-
prio para os sócios da Empresa são reconhecidos como um passivo 

-

tal próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 3. Uso de 
estimativas e julgamentos Na preparação destas demonstrações 

-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Empresa 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimati-
vas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. 3.1. Incertezas 
sobre premissas e estimativas As informações sobre incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco sig-

estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Perdas espera-
das (“impairment”) de contas a receber: mensuração de perda de 
crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: princi-
pais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda 

explicativa 12; c) Imposto de renda e contribuição social diferidos - 

tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e 
4.  

Novas normas que ainda não estão em vigor Alterações e nor-
mas vigentes a partir de 1º de janeiro de 2021 a) Reforma da 
IBOR - Fase 2: alterações ao CPC 06(R2) - Arrendamentos, ao 
CPC 11 “Contratos de Seguros”. A Fase 2 da reforma da IBOR traz 
as seguintes exceções temporárias na aplicação das referidas nor-
mas, que foram adotadas pela Empresa, com relação a: (i) Fluxos 

 permitido 

sem ocasionar em desreconhecimento do contrato e, consequente-
mente, sem efeito imediato de ganho ou perda no resultado do exer-
cício, desde que diretamente relacionada com a reforma da taxa de 
juros de referência e substituição da taxa de juros, e que a nova 
base seja considerada economicamente equivalente à base ante-
rior. b) Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento: alterações ao 
CPC 06(R2) “Arrendamentos”: prorrogação da aplicação do expe-
diente prático de reconhecimento das reduções obtidas pela 
Empresa nos pagamentos dos arrendamentos diretamente no re-

30 de junho de 2022. A adoção destas alterações não causou ne-
-

ção (1º de janeiro de 2021). Alterações e normas vigentes a partir 
de 1º de janeiro de 2022 Uma série de novas normas serão efeti-
vas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. A Empresa 

-
nanceiras: a) Alteração ao CPC 27 “Ativo Imobilizado”: revisão 
que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os va-
lores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo esti-
ver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos 
relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A 
data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 2022; b) 
Alteração ao CPC 25 “Provisão, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes”:
avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do con-
trato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e 
uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao 
cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º 
de janeiro de 2022; c) Alteração ao CPC 15 “Combinação de 
Negócios”: revisão com o objetivo de substituir as referências da 
versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A altera-
ção tem vigência de aplicação a partir de 1º de janeiro de 2022; d) 
Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: as seguintes altera-
ções como parte do processo de melhoria anual, aplicáveis a partir 
de 1º de janeiro de 2022: i) CPC 06(R2) - “Arrendamentos” - altera-

arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. e) 
Alteração ao CPC 26(R1) “Apresentação das Demonstrações 
Contábeis”: com o objetivo de esclarecer que os passivos são clas-

-

pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório 
(por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). 
As alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de 
um passivo à luz do CPC 26(R1). As alterações do CPC 26(R1) tem 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. f) Alteração ao CPC 
26(R1) - Divulgação de políticas contábeis: nova alteração sobre 
divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas 

-

Também esclarece que informações imateriais de política contábil 
não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem 
obscurecer as informações contábeis relevantes. A referida altera-
ção tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. g) Alteração ao 
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 

 a alteração esclarece como as entidades de-
vem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças 
nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas 
contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e 
outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são 
geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e 
outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida 
alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. h) 
Alteração ao IAS 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração requer 
que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transa-
ções que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais 
de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmen-
te se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso 
e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento 
e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos 

-
gência a partir de 1º de janeiro de 2023. Não se espera que as alte-

, e não há outras normas que ainda não 

-
ros e gerenciamento de riscos 
categoria Os instrumentos estão apresentados nas seguintes clas-

31/12/2021

Ativos, conforme 
 balanço patrimonial

Ativos ao valor 
justo por meio 

do resultado

Custo 
amorti-

zado Total
Caixa e equivalentes de caixa - 72 72
Títulos, valores mobiliários e 

23.523 - 23.523
Contas a receber - 102.527 102.527
Outros créditos  -  156  156

 23.523 102.755 126.278
 31/12/2021

Passivo, conforme 
 balanço patrimonial

Custo 
amortizado Total

Fornecedores 35.249 25.249
Arrendamentos por direito de uso 2.526 2.526
Outras contas a pagar  6.275 6.275

 44.050  44.050
31/12/2020 (não auditado)

Ativos, conforme 
 balanço patrimonial

Ativos ao valor 
justo por meio 

do resultado

Custo 
amor-
tizado Total

Caixa e equivalentes de caixa - 777 777
Títulos, valores mobiliários 

14.770 - 14.770
Contas a receber - 1.200 1.200

14.770 1.977 16.747
31/12/2020 (não auditado)

Passivo, conforme 
 balanço patrimonial

Custo 
amortizado Total

Fornecedores 6.818 6.818
Arrendamentos por direito de uso 966 966
Outras contas a pagar 19 19

7.803 7.803
 A comparação 

-
ceiros da Empresa, está demonstrada a seguir:



PUBLICADO NO JORNAL O HOJE EM 01/04/2022

31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)

Ativos Financeiros
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Caixa e equivalentes de caixa 72 72 777 777
Títulos, valores mobiliários 

23.523 23.523 14.770 14.770
Contas a receber 102.527 102.527 1.200 1.200
Outros créditos 156 156 - -
Total 126.278 126.278 16.747 16.747
Passivos Financeiros
Fornecedores 35.249 35.249 6.818 6.818
Arrendamentos 
 por direito de uso 2.526 2.526 966 966
Outras contas a pagar 6.275 6.275 19 19
Total 44.050 44.050 7.803 7.803

mensurados de acordo com as categorias abaixo: Nível 1 Preços 
observados (não ajustados) para instrumentos idênticos em mer-
cados ativos. Nível 2 Preços observados em mercados ativos para 
instrumentos similares, preços observados para instrumentos idên-
ticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avalia-
ção  para os quais inputs são observáveis; e Nível 3 Instrumentos 

 não 
 A tabela abaixo 

mensurados ao valor justo em conformidade com a hierarquia de 
valorização:

31/12/2021 31/12/2020
Nível 

1
Nível 

2 Total
Nível 

1
Nível 

2 Total
Ativos ao valor justo por 
 meio do resultado
Caixa e equivalentes
 de caixa

 depósitos bancários - 64 64 - 777 777
Títulos, valores mobiliários 

LFT - Letras Financei-
 ras do Tesouro 9.939 - 9.939 14.157 - 14.157
LTN - Letras do 
Tesouro Nacional 13.584 - 13.584 613 - 613

23.523 64 23.587 14.770 777 15.547

técnicas de avaliação utilizadas para mensurar todos instrumentos 

-

descontados. A curva utilizada para o cálculo do valor justo dos 
contratos indexados a CDI em 31 de dezembro de 2021 está apre-
sentada a seguir:
Curva de juros Brasil             

1M 6M 1A 2A 3A 5A 10A
Taxa (a.a.) - % 9,15 11,20 11,79 11,00 10,61 10,61 10,72
Fonte: B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) 31/12/2021. 5.3 Gerenciamento 

 A Empresa está exposta ao risco de crédito, 
risco de mercado e risco de liquidez sobre seus principais ativos e 

suporte de um Comitê Financeiro da sua controladora Simpar e com 
a aprovação do Conselho de Administração da controladora direta 

da Empresa sejam regidas por práticas e procedimentos apropria-

e 2020. a) O risco de crédito é o risco de a contra-

com relação a contas a receber, depósitos em instituições bancá-
-

-

pela tesouraria do Grupo de acordo com as diretrizes aprovadas 

excedentes são investidos apenas em contrapartes aprovadas 

caso de potencial falência de uma contraparte. O período máximo 
considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período 
contratual máximo durante o qual o grupo está exposto ao risco de 

local (“Br”) de exposição ao risco de crédito extraídas de agências 
de rating, conforme demonstrado abaixo: 

Rating em Escala Local “Br”
Nomenclatura  Qualidade 
AAA Prime
AA+, AA, AA- Grau de Investimento Elevado

Diretoria
Gustavo Henrique Paganoto Moscatelli - Diretor

Contador
      Paulo Cézar dos Reis Alves - CRC 1SP211534/O-3

Gustavo Henrique Braga Couto - Diretor

Relatório dos auditores independentes 
Aos Administradores e quotistas Vamos Comércio de Máquinas 
Agrícolas Ltda. Opinião
da Vamos Comércio de Máquinas Agrícolas Ltda. (“Empresa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 

informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 

Vamos Comércio de Máquinas Agrícolas Ltda. em 31 de dezembro 

contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 

apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade 

da administração e da governança pelas demonstrações 
 A administração da Empresa é responsável pela 

elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

de distorção relevante, independentemente se causada por 

administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 

a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

 Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
 Nossos objetivos são obter segurança 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 

parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 

disso: 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 

ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 

controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 

São Paulo, 30 de março de 2022
PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Ltda. 

(Nova denominação da PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes)

CRC 2SP000160/O-5
Priscila da Costa e Silva Paschoal Gomes

Contadora CRC 1SP222241/O-0

A+, A, A- Grau de Investimento Médio Elevado
BBB+, BBB, BBB- Grau de Investimento Médio Baixo
BB+, BB, BB- Grau de Não Investimento Especulativo

B+, B, B-
Grau de Não Investimento 

Altamente Especulativo

CCC
Grau de Não Investimento 

Extremamente Especulativo

DDD, DD, D
Grau de Não Investimento 
Especulativo de Moratória

A qualidade e exposição máxima ao risco de crédito da Empresa 
para caixa equivalentes de caixa e títulos, valores mobiliários e apli-

é a seguinte:

31/12/2021

31/12/2020
(não audi-

tado)
Valores depositados em conta corrente 8 -
Br AAA 64 777

 64  777
Total de caixa e equivalentes de caixa  72  777

Títulos, valores mobiliários 
31/12/2021

31/12/2020
(não audi-

tado)
Br AAA  23.523  14.770
Total de títulos, valores mobiliários 

 23.523  14.770
ii. Contas a receber A Empresa utiliza uma “Matriz de Provisão” sim-

comerciais, baseado em sua experiência de perdas de crédito his-

com as estimativas futuras e fatores qualitativos observados pela 

não há expectativa razoável de recuperação, conforme estudo de 
recuperabilidade. Os recebíveis baixados continuam no processo 
de cobrança para recuperação do valor do recebível, e, quando há 
recuperações, estas são reconhecidas no resultado do exercício. 
A Empresa registrou uma provisão para perda que representa sua 
estimativa de perdas esperadas referentes ao Contas a receber, 
conforme detalhado na nota explicativa 8.1. b) Risco de mercado 

nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos 
de risco: risco de taxa de juros e risco de preço que pode ser de 
commodities
da Empresa afetados pelo risco de mercado incluem caixa e equiva-

e estão sujeitos basicamente ao risco de taxa de juros. Risco de 
variação de taxa de juros Risco de taxas de juros é o risco de que 

-

exposição da Empresa ao risco de mudanças nas taxas de juros 
de mercado refere-se, principalmente, ao caixa e equivalentes de 

-

arrendamentos por direito de uso da Empresa, sujeitas a taxas de 
juros conforme nota explicativa 5.4. c) Risco de liquidez A Em-
presa monitora permanentemente o risco de escassez de recursos 
por meio de uma ferramenta de planejamento de liquidez corren-
te. O objetivo da Empresa é manter em seu ativo saldo de caixa e 

linhas de créditos para empréstimos bancários, além da capacidade 
para tomada de recursos por meio do mercado de capitais de modo 
a garantir sua liquidez e continuidade operacional. O prazo médio 
de endividamento é monitorado de forma a prover liquidez no curto 

incluindo pagamentos de juros estimados:
    31/12/2021

Contá-
bil

Fluxo 
con-

tratual ano anos
Acima de 

3 anos
Passivos Financeiros   
Fornecedores 35.249 35.249 35.249 - -
Arrendamentos por 
 direito de uso 2.526 2.824 1.541 949 334
Outras contas a pagar 6.275 6.275 6.275 - -
Total 44.050 44.348 43.065 949 334
5.4 Análise de sensibilidade A Administração Empresa efetuou 

demonstrar os impactos das variações das taxas de juros sobre 

12 meses as seguintes taxas de juros: • CDI em 11,79% a.a., com 
base na curva futura de juros (fonte: B3); e • SELIC de 11,79% a.a. 
(fonte: B3). A seguir é apresentado o quadro do demonstrativo com 

cenário provável (Cenário I), com aumentos de 25% (Cenário II) e 
50% (Cenário III): 

Essa análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o im-
pacto das mudanças nas variáveis de mercado sobre os referidos 

-
nanceiras, considerando os demais indicadores de mercado cons-

-
ros, os valores poderão ser diferentes dos demonstrados acima. 6. 
Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2021

31/12/2020
(não 

auditado)
Caixa 7 -
Bancos 1 -
Total de disponibilidades 8 -

64 777
64 777

Total do caixa e equivalentes de caixa 72 777

médio dos fundos nos quais estas operações estão alocadas foi de 
4,40% a.a. atreladas 103,51% do CDI (em 31 de dezembro de 2020 
o rendimento médio foi de 2,59% a.a. atreladas 93,73% do CDI). 7. 

Operações títulos públicos - 
 Fundos Exclusivos (i) 31/12/2021

31/12/2020
(não auditado)

LFT - Letras Financeiras do Tesouro 9.939 14.157
LTN - Letras do Tesouro Nacional 13.584 613
Total 23.523 14.770

em 31 de dezembro de 2020). 8. Contas a receber 

31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)
Valores a receber de serviços, 
 mercadorias e locações 101.697 1.200
Valores a receber de clientes – 
 partes relacionadas – nota 18.1 36 -

Operação

Exposi-
ção em 

31/12/2021 Risco  provável  
Cenário I 
provável

Cenário II + 
deterioração

 de 25%

Cenário III + 
deterioração 

de 50%

Caixa e equivalentes de caixa - 
64 Aumento CDI 11,79% 8 10 12

Títulos e valores mobiliários – LFT 9.939
Aumento da 

SELIC 11,79% 1.172 1.465 1.758
Exposição líquida e impacto no resultado 

10.003 1.180  1.475  1.770

Títulos e valores mobiliários - LTN 13.584 11,79% 1.602 1.602 1.602
Arrendamentos por direito de uso  (2.526) 11,79% (298) (298) (298)
Exposição líquida e impacto no resultado 

 11.508 1.304 1.304 1.304 
Exposição líquida e impacto total 

21.061 2.484 2.779 3.074 

Valores a receber de cartões 
 de crédito 2 -
Outras contas a receber (i) 1.002 -
(-) Perdas esperadas (“impairment”) 
 de contas a receber (210) -
Total 102.527 1.200
i) Refere-se substancialmente a cheques a receber de clientes.8.1 

aging list) e movimentação das 
perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber

31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)
Total a vencer 92.136 605
Vencidos em até 30 dias 7.101 595
Vencidos de 31 a 90 dias 3.220 -
Vencidos de 91 a 180 dias 280 -
Total vencidos 10.601 595
(-) Perdas esperadas (“impairment”)
 de contas a receber (210) -
Total 102.527 1.200
As movimentações das perdas esperadas (“impairment”) de contas 
a receber estão demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) -
(-) Adições -
(+) Reversões -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) -
(-) Adições (539)
(+) Reversões 329
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (210)
9. Estoques

31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)
 Máquinas e implementos novos 12.483 2.114
 Máquinas e implementos usados 392 -
 Peças para revenda 14.836 -
Total 27.711 2.114
10. Imobilizado
dezembro de 2021 e 2020 estão abaixo demonstradas:

Ve-
ícu-
los

Máquinas 
e equipa-

mentos

Ben-
feito-

rias

Móveis 
e uten-

sílios
Terre-

nos
Edifí-
cios

Direito 
de uso 

(i) 
Ou-
tros Total

Custo:
Em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) - - - - - - - - -
Adições - - - - 3.300 966 - 4.266
Em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) - - - - 3.300 - 966 - 4.266
Adições 394 3.050 360 2.534 21.211 15.903 1.733 374 45.559
Em 31 de dezembro de 2021 394 3.050 360 2.534 24.511 15.903 2.699 374 49.825
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) - - - - - - - - -
Despesas de depreciação no exercício - - - - - - - - -
Em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) - - - - - - - - -
Despesas de depreciação no exercício (163) (440)  - (288)  - (277) (201) (1.369)
Em 31 de dezembro de 2021 (163) (440)  - (288)  -  - (277) (201) (1.369)
Valor líquido:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) - - - - 3.300 - 966 - 4.266
Saldo em 31 de dezembro de 2021 231 2.610 360 2.246 24.511 15.903 2.422 173 48.456

11% 12% 4% 10% - - 5% 20%

 no período 2020 (não auditado): - - - - - - 5% -
(i) Esses direitos de uso referem-se integralmente a contratos de ar-
rendamentos de imóveis, conforme CPC 06 (R2) – Arrendamentos; 
11. Fornecedores 

31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)
Fornecedores de veículos, 
 máquinas e equipamentos 33.543 6.818
Fornecedores de veículos – 
 partes relacionadas – nota 18.1 42 -
Outros 1.664 -
Total 35.249 6.818
12. Arrendamentos por direito de uso
Passivo de arrendamento no início do exercício 966
Adições (nota 10) 1.733
Amortização (101)
Juros pagos (95)
Juros apropriados 23
Passivo de arrendamento no 
 encerramento do exercício 2.526
Circulante 278
Não circulante 2.248
Total 2.526
A Empresa arrenda, substancialmente, imóveis em que operam 
suas concessionárias, cujos contratos de arrendamentos possuem 
prazo médio de 5 anos. Os contratos de arrendamento são reajus-

-
rendamentos proporcionam pagamentos adicionais de aluguel, que 
são baseados em alterações do índice geral de preços. Para certos 
arrendamentos, a Empresa é impedido de entrar em qualquer con-
tratos de sub-arrendamento. A Empresa chegou às suas taxas de 
desconto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas 

no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas 
à realidade da Empresa (“spread” de crédito). Os “spreads” foram 
obtidos por meio de sondagens junto a potenciais investidores de 
títulos de dívida da Empresa. A tabela abaixo evidencia as taxas 
praticadas, vis-à-vis os prazos dos contratos, conforme exigência 
do CPC 12, §33:

Contratos por prazo e taxa de desconto
Prazos contratos Taxa a.a.
1 12,16%
2 11,99%
3 11,91%
5 11,84%
A Administração da Empresa na mensuração e na remensuração 
de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, utilizou-se da 

-

caixa o efeito sobre o direito de uso e o passivo de arrendamento 
13. Partes relacionadas 

13.1 Transações entre partes relacionadas reconhecidas no ati-
vo e no passivo As transações com partes relacionadas, respeitan-
do as condições de mercado, estão divulgadas nas tabelas abaixo:

Controladora e Consolidado

Ativo
Contas a Receber 

nota (8)  nota (8)

31/12/2021

31/12/2020
(não audi-

tado) 31/12/2021

31/12/2020
(não audi-

tado)
Vamos Locação - 248 156 -
Vamos Máquinas 36 - - -
Total 36 248 156 -

Controladora e Consolidado

Passivo 

Outras contas a pagar Fornecedores (nota14) Dividendos a pagar (nota 21.3)

31/12/2021
31/12/2020

(não auditado) 31/12/2021
31/12/2020

(não auditado) 31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)
Simpar 136 - -
JSL S.A. 25 34 - -
Vamos Locação 3.558 1 302 12.673 2.322
Vamos Máquinas 2.486 - 42
Vamos Linha Amarela 12 - -
Movida Locação de Veículos S.A. 32 - 1  -
Total 6.101 183 42 303 12.673 2.322
13.2 Transações entre partes relacionadas com efeito no resultado No quadro abaixo apresentamos os resultados nas rubricas 
“receitas”, “custos”, “despesas administrativas” e “outras receitas operacionais líquidas”, de transações entre a Empresa e suas partes 
relacionadas:

Locação e serviços prestados Locação e serviços tomados Venda de Ativos Compra de ativos Outras receitas operacionais líquidas Despesas administrativas

Transações com partes relacionadas 31/12/2021
31/12/2020

(não auditado) 31/12/2021
31/12/2020

(não auditado) 31/12/2021
31/12/2020

(não auditado) 31/12/2021
31/12/2020

(não auditado) 31/12/2021
31/12/2020

(não auditado) 31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)
Vamos Locação 1.699 3.577 (1.699) (3.574) - 1.264 - (1.264) 441 443 - -
Vamos Maquinas 234 - (273) - - - - - - - (2.335) -
Monarca 7 - (7) - - - - - - - - -
Borgato Serviços Agrícolas S.A. - - - - - - - - - 11 - -
Simpar - - - - - - - - 379 - - (166)
JSL S.A. - 1.621 - (1.621) - - - - - - - (759)
Original Veículos Ltda. - - - (8) - - - - - - - -
Madre Seguros 38 21 - - - - - - - 7 - -
Movida Locação de Veículos S.A. - - - (6) - - - - - - (111) -
Movida Participações S.A. - - - (46) - - - - - - - -
Total 1.978 5.219 (1.979) (5.255) - 1.264 - (1.264) 820 461 (2.446) (925)
14. Imposto de renda e contribuição social 14.1 Imposto de ren-
da e contribuição social diferidos 

31/12/2021
Imposto diferido ativo
Provisão para perdas esperadas 
 (“impairment”) de contas a receber 71
Outras provisões 61
Total do imposto diferido ativo 132

132
-

tada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) -
IRPJ / CSLL diferidos reconhecidos no resultado -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) -
IRPJ / CSLL diferidos reconhecidos no resultado 132
Saldo em 31 de dezembro de 2021 132
14.2 Conciliação da despesa de imposto de renda e da contri-
buição social Os valores correntes são calculados com base nas 
alíquotas atualmente vigentes sobre o lucro contábil antes do IRPJ 
e CSLL, acrescido ou diminuído das respectivas adições, e exclu-
sões e compensações permitidas pela legislação vigente.

31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)
 Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 30.472 459
 Alíquotas nominais 34% 34%
  IRPJ e CSLL calculados 
 às alíquotas nominais  (10.360) (156)

24 24
Juros sobre capital próprio 1.247  - 
  IRPJ e CSLL apurados  (9.089) (132)
 Corrente          (9.221) (132)
 Diferido   132 -
  IRPJ e CSLL no resultado          (9.089) (132)
 Alíquota efetiva 29,83% 28,76%
As declarações de imposto de renda da Empresa estão sujeitas 

-
peções, podem surgir impostos adicionais e penalidades os quais 
seriam sujeitos a juros. A Administração é de opinião de que todos 
os impostos têm sido pagos ou provisionados de forma adequada. 
15. Patrimônio líquido 15.1 Capital social Em 30 de setembro de 

-

quotas.
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) -
Integralização de capital 15.000 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) 15.000

Aumento de capital 67.900 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 82.900
Em 30 de setembro de 2021 foi deliberado o adiantamento para 

integralizado. Em 29 de outubro de 2021, conforme descrito na nota 
1.1, as quotas da Vamos Agrícolas foram transferidas pelo contra-
to de compra e venda, em sua totalidade, da Vamos Locação de 
Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A. para a Vamos Comér-
cio de Máquinas Linha Amarela Ltda. 15.2 Distribuição de lucros 
Durante o exercício de 2020, não houve destinação de resultados 
a título de dividendos. Durante o exercício de 2021, a Empresa 

-

 líquido de imposto de 
renda retido na fonte), respectivamente, para a Vamos Locação. 
Não houve destinação correspondente ao resultado posterior à 
reestruturação societária mencionada acima. 16. Receita líquida 
de venda e prestação de serviços a) Fluxos de receitas A Em-
presa gera receita principalmente pela venda de veículos novos e 
usados, mercadorias, locação e prestação de serviços. Abaixo apre-

receita apresentada nas demonstrações de resultado do exercício:

31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)
Receita bruta 344.249 3.000
Menos:
Impostos sobre vendas (19.289) (168)
Devoluções, descontos e abatimentos (3.806)  - 
Total da receita líquida 321.154 2.832
Impostos incidentes sobre vendas consistem principalmente em 
ICMS (alíquota de 7% a 19%), impostos municipais sobre serviços 
(alíquota de 2% a 5%), contribuições relacionadas ao PIS (alíquota 
de 0,65% ou 1,65%) e a COFINS (alíquota de 3% ou 7,65%). b) 
Desagregação das receitas de contratos com clientes Na ta-
bela seguinte, apresenta-se a composição analítica da receita de 
contratos com clientes das principais linhas de negócio e época do 
reconhecimento da receita. 

Principais produtos e serviços 31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)
Receita de prestação de serviços (a) 3.340 -
Receita de venda de veículos 
 e peças (a) 317.814 2.832
Total da receita líquida 321.154 2.832
Tempo de reconhecimento 
 de receita
Produtos e serviços transferidos 

321.154 2.832
(a) Reconhecimento de receita de acordo com CPC 47. 17. Gastos 

por natureza As informações de resultado da Empresa são apre-
sentadas por função. A seguir está demonstrado o detalhamento 
dos gastos por natureza:

31/12/2021
31/12/2020

(não auditado)
Custo na venda de veículos novos (260.603)          (2.413)
Custo na venda de veículos usados (3.479)  - 
Custo e despesas com frota (2.414)  - 
Pessoal (9.683)  - 
Depreciação e amortização (1.369)               (42)
Peças, pneus e manutenções (928)  - 

(425)  - 
Propaganda e publicidade (4)  - 
Serviços prestados por terceiros (810)  - 
Perdas esperadas (impairment) 
 de contas a receber (210)  - 
Energia elétrica (100)  - 
Comunicação (17)  - 
Viagens, refeições e estadias (653)  - 
Aluguéis de imóveis 70  - 
Aluguéis de veículos, máquinas 
 e equipamentos (9)  - 
Despesas tributárias (89)  - 
Recuperação de PIS e COFINS 19  - 
Crédito de impostos extemporâneos (i) 1  - 
Outra receitas (custos e despesas), 
 líquidas (8.879)  - 

(289.582)          (2.455)
Custos de venda, locação e 
 prestação de serviços (268.156)          (2.413)
Despesas comerciais (8.832)  - 
Despesas administrativas (12.364)               (42)
Reversão (provisão) para perdas 
 esperadas (“impairment”) de 
  contas a receber (210)  - 
Outras receitas operacionais 3  - 
Outras despesas operacionais (23)  - 

(289.582)          (2.455)
(i) É composto por verbas de PIS e COFINS relacionadas a temas 

18. Resultado 

31/12/2021

31/12/2020
(não audi-

tado)

254 82 
Juros recebidos 24  - 

2  - 
280 82

Despesas do serviço da dívida

(97)  - 
Despesas bancárias (720)  - 
Descontos concedidos (324)  - 
Juros passivos (58)  - 

(158)  - 
Despesa total do serviço da dívida (1.357)  - 

(23) -
(1.380)  - 
(1.100) 82 

19. Contingências Não existem contingências passivas com des-

dezembro de 2021 e 2020. 20. Informações suplementares do 
-

todo indireto, são preparadas e apresentadas de acordo com o 
pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Flu-
xos de Caixa. A Empresa fez aquisições de veículos, máquinas e 
equipamentos para expansão de sua frota e partes destes ativos 

demonstradas essas aquisições sem efeito de saída de caixa:
Reconciliações entre as adições do 

31/12/2021 31/12/2020
Total de adições do imobilizado (nota 10) 45.559 4.266 
Variação no saldo de fornecedores de 
 imobilizados e montadoras de veículos (1.706)  - 
Adição de arrendamentos 
 por direito de uso (nota 12) (1.733) (966)
 Adições ao imobilizado 
 com efeito em caixa 42.120 3.300
21. Eventos subsequentes 21.1 Situação Ucrânia e Rússia A 

quaisquer tipos de relacionamentos diretos com clientes ou forne-
cedores desses países, os principais impactos econômicos estão 
relacionados com a alta de preços de commodities, em especial 
aquelas relacionadas a gás natural e petróleo, em função das altas 
nos preços de combustíveis no Brasil. A administração não iden-

espera efeitos relevantes no desempenho de suas atividades e em 
sua posição patrimonial decorrentes do cenário descrito.
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